PARECER Nº 1194, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 509, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Rafa Zimbaldi, o Projeto de lei em epígrafe institui a “Semana de Conscientização sobre Fogos de Artifício”.
Segundo este Projeto de lei, durante a semana a ser instituída, deverão ser divulgados os problemas e possíveis consequências relacionados aos riscos decorrentes da combustão de fogos de artifícios, com objetivo de conscientizar a população a respeito, especialmente no que concerne à Saúde Pública.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, no período correspondente às Sessões Ordinárias 26ª a 30ª (de 23 a 29 de abril de 2019), havendo recebido uma Emenda.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
A proposição é livre de vícios formais que possam coibir o seu trâmite regular.

É importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar do Poder Executivo, mas, é apenas o de atuar prioritariamente na defesa dos direitos da população, especialmente no que concerne à saúde pública e aos direitos da criança e do adolescente. A propósito, estes últimos figuram, ao longo do tempo, como as grandes vítimas dos fogos de artifícios.
A propositura, portanto, revela-se medida inserida no rol dos direitos inerentes à saúde pública e à proteção e a defesa das crianças e adolescentes.
Com respeito à Emenda nº 1, entendemos que esta não deve prosperar, na medida em que este Projeto de lei foi distribuído à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sob a análise da qual deverá ser submetido. Além disso, não convém restringir a eficácia de um estatuto legal a atos de outro Poder de Estado, com relação ao qual o Legislativo é independente e deve se manter harmônico.

Ante o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar nós não somos contrários a esta propositura. Entretanto, para se evitar qualquer discórdia que possa depreciar o elevado desígnio deste Projeto de lei, além de adequar o seu texto a padrões de técnica legislativa aplicáveis, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 509, de 2019, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 509, DE 2019

Institui a "Semana de Conscientização Sobre Fogos de Artifício”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída a "Semana de Conscientização sobre Fogos de Artifício", que será realizada, anualmente, na última semana de novembro.

Artigo 2º - No transcurso do evento, poderão ser divulgadas à população informações relacionadas a fogos de artifício, especialmente a respeito de:

I - danos causados a crianças, idosos, enfermos e animais domésticos;

II - prevenção dos acidentes causadores de queimaduras e sequelas graves.

Parágrafo único - O evento poderá contar com vídeos, palestras e outros recursos informativos sobre o tratamento de queimaduras resultantes da explosão de fogos de artifício, na forma da regulamentação desta lei.
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, à luz do artigo 47, III, da Constituição do Estado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados de sua publicação oficial.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 509, de 2019, na forma do Substitutivo ora proposto, e contrários à Emenda nº 1.
a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, na forma do substitutivo e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 25/9/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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